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A COMPANHIA DE TERMINAIS, PORTOS E HIDROVIAS DO PIAUI S/A- PORTO-PIAUI ,



inscrita no CNPJ sobnº 19.045.674/0001-30, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, com sede administrativa na cidade de Teresina (PI), na Av. Teresina, Bairro 

Atalaia, Luis Correia - Pl, neste ato representada pelo seu Presidente o Senhor Raimundo 
Nonato Palmeira Dias Junior, inscrito no CPF sob o nº 006. o 7 3l adiante denominada 
abreviadamente de CONTRATANTE, e a empresa a GRID POWER SOLUTIONS - 
ENGENHARIA E CONSULTORIA EM PROJETOS ELETRICOS E ELETRONICOS LTDA, 

inscrita sob o CNPJ nº 14.742.012/0001-04, sediada na Rua Felino Barroso, 582 — Fatima - 
Fortaleza — Ceara, CEP: 60.050-130, neste ato representada pelo seu Sécio — Administrador, o 
Senhora Maria Fatima Constancio Lima, brasileira, portador e inscrito no CPF com o nº 
35711 53-ll residente e domiciliado na Rua Conselheiro Tristdo, Nº 1567, Bairro: Fátima, 
CEP: 60.110-000, Fortaleza-CE, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que 

consta no Processo nº 00346.000744/2024-07 c/c 00346.001051/2025-12, e em observancia as 
disposições da Lei n® 13.303, de 30 de junho de 2016, RILCC — REGULAMENTO INTERNO DE 

LICITACOES, CONTRATOS E CONVENIOS DA INVESTE PIAUI, a Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e suas alteragdes, e demais normas regulamentares aplicaveis a 

espécie, tudo de acordo com o Processo em tela, devidamente homologado pela Autoridade 

Superior, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Edital LE nº 

011/2025, mediante as clausulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Instrumento Contratual tem por objeto a contratação de empresa 

especializada de engenharia para elaboração de projetos executivos, implantação de 

subestações E-House do tipo Eletrocentro, sistema de rede elétrica de distribuição em média 

tensão (MT) e infraestrutura subterrânea de média e baixa tensão no Complexo Portuário de 
Luís Correia, no estado do Piauí, conforme detalhamento no projeto anexo | do Edital, e na 

proposta da contratada. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO, FUNDAMENTO LEGAL E 

REFERÊCIAS NORMATIVAS 

2.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital e Anexos L.E n® 011/2025, 
identificado no preambulo, e a proposta vencedora, para todos os fins de direitos e obrigagdes, 

independentemente de transcrição. 

2.2. A presente contratagdo decorre da Licitagdo Eletronica da Lei n® 13.303/2016 sob 

o nº 011/2025, tendo por fundamento a Lei nº. 13.303/2016 e o Regulamento Interno de 
Licitagdes, Contratos e Convénios da Investe Piaui — RILCC, e demais legislações pertinentes, 

no que couber, com destaque para a Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002; Decreto n® 8.945, 

de 27 de dezembro de 2016; Decreto n® 7.983 de 8 de abril de 2013. 

2.3 No que se relaciona a presente contratacdo, é obrigacdo da CONTRATADA o 

cumprimento das normas juridicas vigentes no ambito federal, estadual, distrital e municipal, 

bem como das revisbes mais recentes das normas e especificacdes técnicas da 
CONTRATANTE; da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; do Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes — DNIT, no que couber; da American Railway 

Engineering and Maintenance of Way Association — AREMA, no que couber; e da Union 
Internationale des Chemins de Fer - UIC, no que couber. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. A forma de realização dos serviços objeto do presente Contrato será por execução 

indireta pelo regime de empreitada por preço unitário. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR 

4.1. O valor deste Contrato é de R$ 16.275.000,00 (dezesseis milhdes, duzentos e 

setenta e cinco mil reais). 

4.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas 

decorrentes da execugdo do objeto, inclusive tributos, impostos, remuneracdo da



CONTRATADA, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação, conforme condições estabelecidas no Edital e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA. 

B CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO E DA ATUALIZAGCAO FINANCEIRA 

5.1. As condições de pagamento ocorrerdo conforme descrito no Projeto Basico anexo 
| do Edital; CLAUSULA QUINTA - DA DOTAGAO ORCAMENTARIA 

5.2. Os recursos financeiros para fazer face as despesas do presente Contrato 

correrdo por conta dos recursos da CONTRATANTE. 

5.3. A CONTRATADA declara estar ciente e concordar com o contetdo integral das 

normas internas da PORTO PIAUI, inclusive daquelas que vierem a ser editadas, atualizadas 

ou revogadas durante a vigéncia contratual, comprometendo-se a observé-las integralmente no 

que couber a execução do objeto contratado. 

5.4. A aceitação tacita das normas se configura pelo inicio da execução contratual ou 

pela continuidade da prestação dos servigos após a entrada em vigor de novas disposicdes 

normativas da Companhia, não podendo a CONTRATADA alegar desconhecimento para se 
eximir de responsabilidade. 

5.5. A CONTRATADA declara ter ciéncia da Resolução Normativa n2 01, de 10 de 

junho de 2025, da PORTO PIAUI, que dispde sobre os procedimentos e documentos exigidos 

para a instrugdo dos processos de pagamento no ambito da Companhia, comprometendo-se a 

cumpri-la integralmente, sob pena de suspensdo do fluxo de pagamento até a devida 
regularizagdo. 

5.6. A CONTRATADA reconhece que o descumprimento das exigéncias previstas na 

referida Resolução podera ensejar atraso ou impedimento no processamento das faturas, sem 
que disso decorra qualquer 6nus ou responsabilidade para a PORTO PIAUL. 

6. CLAUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 

6.1. O contrato terá vigéncia de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura e 

emissdo da Ordem de Servico, podendo ser prorrogada por escopo, devidamente motivado e 

aceito pela contratante, nos termos da Lei. 

6.2. O objeto terá o prazo de execugdo conforme cronograma anexo, contados da 

assinatura da ordem de servigo, sendo que suas etapas de execução devem cumprir 0s prazos 
previstos no cronograma fisico-financeiro aprovado pela Contratante. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

7.1. Os preços contratuais, em reais, dos serviços a serem executados poderão ser 

reajustados, desde que decorrido um ano da data-base do orçamento referencial da 
CONTRATANTE, consoante Art. 3¢, $1º, da Lei nº 10.192/01. 

7.2. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo da contratada, os 

preços contratados poderdo sofrer reajuste após o intervalo de um ano, de acordo com o indice 
Nacional da Construção Civil - INCC. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano sera 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou ndo divulgagdo do indice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importancia calculada pela dltima variação 
conhecida, liquidando a diferenca correspondente tao logo seja divulgado o indice definitivo. 

7.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memoéria de célculo referente ao 
reajustamento de precos do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.6. Nas aferices finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o



definitivo. 

7.7. Caso o indice estabelecido para reajustamento, venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituicao, o que vier a ser determinado 
pela legislagdo entdo em vigor. 

7.8. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo 

novo indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.9. Não se admitird encargos financeiros, juros, despesas bancarias e ônus 
semelhantes. 

7.10. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

8. CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAGCOES DA CONTRATADA 

8.1. O CONTRATADO obriga-se a: 

8.1.1. Cumprir o Projeto Básico na sua totalidade, responsabilizando-se pelo perfeito 

cumprimento do objeto do contrato. 

8.2. Seguir normas, politicas e procedimentos da cidade de Luis Correia — Pl, do 
Estado do Piaui e órgãos relacionados à execução do objeto. 

8.3. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, quaisquer anormalidades que interfiram 
nas condições para perfeita execu¢do do objeto contratado, propondo as agdes corretivas 

necessarias. 

8.4. Contratar, se for o caso, mao de obra especializada, qualificada e em quantidade 

suficiente a perfeita elaboragdo dos Projetos, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem 

qualquer solidariedade da CONTRATADA, cabendo-lhe efetuar todas as obrigações 

trabalhistas, bem como seguros e quaisquer outros necessarios. 

8.5. Prestar as informagdes e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação 

que venham a ser solicitados pelos agentes designados pela PORTO PI; 

8.6. Observar e cumprir todos os requisitos da Associacdo Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) relacionadas ao objeto do contrato. 

8.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, &s suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos/obras efetuados em que se verificarem vicios, 
defeitos ou incorregdes resultantes da execugao ou dos materiais empregados; 

8.8. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no 

edital, ou dos pagamentos devidos & Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.9. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos do objeto a ser 
executado, em conformidade com as normas e determinagdes em vigor; 

8.10. Vedar a utilizag@o, na execução dos servigos, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confianga no órgão Contratante, 

nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.11. Quando não for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverd entregar ao setor responsavel pela 
fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestagdo dos servicos, os 

seguintes documentos: 

I- prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 

|- certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

- certiddes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,



Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 

IV - Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

V- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alinea "c" 
do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

8.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, 

Convencgao, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais 

previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade a 
Contratante; 

8.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

8.14. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalagdes, em condigdes adequadas ao cumprimento das normas de saude, seguranca e 

bem-estar no trabalho; 

8.15. Prestar todo esclarecimento ou informagéo solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.16. Paralisar, por determinagdo da Contratante, qualquer atividade que ndo esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas 
ou bens de terceiros. 

8.17. Promover a organização técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi- 

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram este 

Projeto Basico, no prazo determinado. 

8.18. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos 
servigos e nas melhores condições de seguranca, higiene e disciplina. 

8.19. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para andlise e aprovagao, 
quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial 
descritivo. 

8.20. N&o permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condicdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagdo do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.21. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes 

assumidas, todas as condições de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitação; 

8.22. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem 
como as regras de acessibilidade previstas na legislagdo, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei n® 13.146, de 2015. 

8.23. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento 

do contrato; 

8.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatério para o 

atendimento do objeto da licitacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

artigo 164 do RILC da Companhia; 

8.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou



municipal, as normas de segurança da Contratante; 

8.26. Prestar os servigos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observancia as recomendagdes aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

8.27. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, 
“a’e “b”, do Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

8.27.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 

cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 
mesmos sem limitações; 

8.27.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 

do contrato, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 

Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

8.27.3. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

8.27.4. Atender as solicitagdes da Contratante quanto a substituigdo dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalizagdo do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigacdes relativas a execução do servigo, conforme descrito neste 
Projeto Basico; 

8.27.5. Manter preposto aceito pela Contratante nos horérios e locais de prestagdo de 
servico para representa-la na execugdo do contrato com capacidade para tomar decisdes 

compativeis com 0s compromissos assumidos; 

8.27.6. Instruir os seus empregados quanto a prevengdo de incéndios nas areas da 
Contratante; 

8.27.7. Adotar as providéncias e precaugdes necessarias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessario for, a fim de que ndo venham a ser danificadas as redes 
hidrosanitarias, elétricas e de comunicagao. 

8.27.8. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 
termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

8.27.9. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licengas necessarias e 
demais documentos e autorizagdes exigiveis, na forma da legislação aplicavel; 

8.27.10. Elaborar o Diario de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsavel, as informagdes sobre o andamento do empreendimento, tais como, nimero de 

funcionarios, de equipamentos, condicdes de trabalho, condigdes meteoroldgicas, servigos 

executados, registro de ocorréncias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 

Fiscalizagao e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

8.27.11. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, Projeto Basico e seus anexos, bem como substituir 

aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construção, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

8.27.12. Havendo alguma divergéncia das condições previstas na clausula 8 desse 

contrato, prevalece a do projeto basico anexo | do edital. 

9. CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE. 

9.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

9.2, Exigir o cumprimento de todas as obrigagbes assumidas pela Contratada, de



acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.3. Fornecer informagdes necessarias a execucdo dos servigos, proporcionando as 

condições necessarias para que a Contratada possa cumprir o contrato; 

9.4. Indicar o fiscal do contrato, o qual acompanhara o perfeito cumprimento do objeto 

e das demais cldusulas do Edital e do Contrato; 

9.5. Atestar os servigos desde que tenham sido entregues conforme estipulado no 

contrato, encaminhando as notas fiscais / faturas devidamente atestadas para pagamento no 

prazo determinado. 

9.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigagbes assumidas pela Contratada, de 
acordo com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servicos, por servidor ou 

comissdo especialmente designada, anotando em registro préprio as falhas detectadas, 

indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providéncias cabiveis; 

9.8. Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfei¢cdes, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execugdo dos servigos, visando a imediata adoção 

das providéncias para a sua correção, certificando-se de que as solugdes por ela propostas 

sejam as mais adequadas; 

9.9. Pagar a Contratada o valor resultante da prestacdo do servico, conforme 
cronograma fisico- financeiro; 

9.10. Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servigos da 
Contratada, em conformidade com o Anexo XI, ltem 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

9.11. Não praticar atos de ingeréncia na Contratada, tais como: 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto 

quando o objeto da contratação previr o atendimento direto; 

b) direcionar a contratagdo de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilizacdo destes em atividades distintas daquelas previstas no 

objeto da contratacdo e em relagdo a função especifica para a qual o 

trabalhador foi contratado; 

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

préprio 6rgdo ou entidade responsavel pela contratacdo, especialmente para 
efeito de concessão de diarias e passagens. 

9.12. Cientificar o 6rgdo de representacdo judicial da Companhia para adogdo das 

medidas cabiveis quando do descumprimento das obrigagdes pela contratada. 

9.13. Havendo alguma divergéncia das condi¢des previstas na clausula 9 deste contrato, 

prevalece a do projeto basico anexo | do edital. 

10. - CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E 

MEDIÇÃO 

10.1. Os servicos do objeto desta Licitagdo devera ser prestados sob demanda, em 

conformidade com o Anexo |, Projeto Bésico, deste Edital; 

10.2. As condições de recebimento ocorrerdo conforme descrito nos itens 12 e 16 do 

Projeto Básico, anexo | do Edital, que será transcrito integralmente na formalizagdo do contrato.



11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA DA MATRIZ DE RISCO 

11.1. A Matriz de Risco, apresentada no Projeto Basico, anexo | do Edital, é uma 
ferramenta que permite aos gestores mensurar, avaliar e ordenar os eventos de riscos que 
podem afetar o alcance dos objetivos do processo da unidade e, consequentemente, os 
objetivos estratégicos do empreendimento. 

11.2. Constitui peça integrante deste contrato, independentemente de transcrição no 

instrumento respectivo, a Matriz de Risco. 

11.3. O termo de risco neste contrato é designado como um evento ou uma condição 

incerta que, se ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. O risco é 

o resultado da combinação entre probabilidade de ocorréncia de determinado evento futuro e o 

impacto resultante caso ele ocorra. 

11.4. A andlise dos riscos associados ao empreendimento é realizada com base nas 

informagdes da Matriz de Risco. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Qualquer pessoa fisica ou juridica que praticar atos em desacordo com a 

legislação, com as disposi¢des no Regulamento Interno de Licitagdes, Contratos e Convénios - 

RILCC ou com disposi¢des constantes desse instrumentos convocatério, sujeita-se as sanções 
aqui previstas, sem prejuizo das responsabilidades civil, administrativa e criminal. 

12.2. Pelo cometimento de quaisquer infragdes prevista a seguir, pela inexecugao total 

ou parcial das obrigacdes contratuais assumidas, garantida a prévia defesa, a INVESTE PIAUI 

poderd aplicar as seguintes sanções: 

a) adverténcia; 

b) multa moratéria, na forma prevista no instrumento convocatério ou no 
contrato; 

c) multa compensatéria, na forma prevista no instrumento convocatério ou no 

contrato; 

d) suspensao do direito de participar de licitacdo e impedimento de contratar 
com a INVESTE PIAUI, por até 02 (dois) anos; 

12.3. As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo poderdo ser aplicadas 

juntamente com a letra “d”. 

12.4. São consideradas condutas reprovaveis e passiveis de sanções, dentre outras que 
configurem a violag&o de preceitos contratuais ou legais: 

12.4.1. ndo atender, sem justificativa, a convocagdo para assinatura do contrato ou 

retirada do instrumento equivalente; 

12.4.2. apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela 

INVESTE PIAUI; 

12.4.3. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

processo de contratagao; 

12.4.4. afastar ou procurar afastar participante, por meio de violéncia, grave ameaga, 

fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

12.4.5. agir de ma-fé na relação contratual, comprovada em processo especifico; 

12.4.6. incorrer em inexecução contratual. 

12.4.7. ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinagdo ou qualquer outro 

expediente, o carater competitivo de procedimento licitatério público; 

12.4.8. ter impedido, perturbado ou fraudado a realizagdo de qualquer ato de



procedimento licitatório público; 

12.4.9. ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; 

12.4.10. ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

12.4.11. ter obtido vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, 

no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

12.4.12. ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública; 

12.4.13. ter dificultado atividade de investigagdo ou fiscalizagdo de órgãos, entidades ou 

agentes publicos; 

12.4.14. ter intervindo em sua atuação, inclusive no ambito das agéncias reguladoras e dos 

órgãos de fiscalizagao. 

12.4.15. Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

12.5. A sanção de adverténcia é cabivel sempre que o ato praticado, ainda que ilicito, 
não seja suficiente para acarretar danos & INVESTE PIAUÍ e suas subsidiarias, nas suas 
instalagdes, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros. 

12.5.1. A aplicagdo da sanção do caput deste artigo importa na comunicagdo da 

adverténcia a contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao Cadastro Corporativo da 
INVESTE PIAUI, independentemente de tratar-se de pessoa cadastrada, ou ndo. 

12.5.2. A reincidéncia da sangdo de adverténcia, podera ensejar a aplicagdo de 
penalidade de suspensé&o. 

12.6. A multa podera ser aplicada nos seguintes casos: 

12.6.1. em decorréncia da interposição de recursos meramente procrastinatérios, podera 
ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor maximo estabelecido 
para a licitação em questão; 

12.6.2. em decorrência da prática, por parte do contratado, das condutas elencadas no 

artigo 210, | e Il do RILC da Companhia deverá ser aplicada multa correspondente a 1% (um 

por cento) sobre o valor estimado para a contratação em questão; 

12.6.2.1. em decorréncia da não regularizagdo da documentacdo de habilitagdo, nos termos 

do artigo 43, $ 1° da Lei Complementar N. º 123/2006, poderd ser aplicada multa 

correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor maximo estabelecido para a licitagdo em 

questão. 

12.6.2.2. pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicada multa 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor máximo estabelecido para a licitação em 

questão. 

12.6.2.3. no caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, a incidência 

de multa correspondente a até 7% (cinco por cento) do valor total do contrato; 

12.6.2.4. multa moratéria por atraso injustificado na entrega da garana contratual, quando 

houver, no valor de 0,7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso, até o maximo de 3% (trés por cento); 

12.6.2.5. multa moratéria de 0,2% (dois décimos por cento) sobre (o valor da parcela não 

executada ou do saldo remanescente do contrato), por dia de atraso na execução dos servigos 

até o limite de 15 (quinze) dias;



12.6.2.6. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre (o valor da parcela não 
executada ou do saldo remanescente do contrato), por dia de atraso na execução dos serviços, 

por período superior ao previsto na alínea anterior, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.6.2.7. esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não 
aceitação do objeto, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

12.6.2.8. multa compensatéria no percentual de 10% (dez por cento) sobre (0 valor da 

parcela ndo executada ou do saldo remanescente do contrato), no caso de inexecução parcial 

do Contrato; 

12.6.2.9. multa compensatéria no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor total 

do Contrato, no caso de inexecugao total do Contrato; 

12.6.2.10. multa resciséria de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 

de rescisão contratual unilateral do Contrato; 

12.6.2.11. — pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatério, poderd ser aplicada multa 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

12.6.2.12. A sanção de multa podera ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de 
impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 12.2. letra “d". 

12.6.2.13. A critério da autoridade competente, o valor da multa podera ser descontado do 

pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execugdo da garantia contratual 

eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro; 

12.6.2.14.  Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a 

diferenga sera descontada da garantia contratual eventualmente exigida; 

12.6.2.15.  As infrações serdo consideradas REINCIDENTES se, no prazo de 07 (sete) dias 

corridos a contar da aplicagdo da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, 

cabendo a aplicagdo em dobro das multas correspondentes, sem prejuizo da rescisão 

contratual; 

12.7. Cabe a sanção de suspensdo em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou 

que tenha causado dano a INVESTE PIAUÍ ou suas subsidiarias, nas suas instalagdes, 

pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros. 

12.7.1. Conforme a extensão do dano ocorrido ou passivel de ocorréncia, a suspensao 

poderd ser branda (de 01 a 06 meses), média (de 07 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 
meses). 

12.7.2. O prazo da sanção a que se refere o caput deste artigo terá inicio a partir da sua 

publicação no Diério Oficial do Estado do Piaui. 

12.7.3. A sanção de suspensdo do direito de participar de licitagdo e impedimento de 

contratar importa, durante sua vigéncia, na suspensão de registro cadastral, se existente, ou no 
impedimento de inscrição cadastral; 

12.7.4. Se a sanção de que trata o caput deste artigo for aplicada no curso da vigénciade 
um contrato, a INVESTE PIAUI poderá, a seu critério, rescindi-lo mediante comunicação escrita 
previamente enviada ao contratado, ou manté-lo vigente; 

12.7.5. A reincidéncia de préatica punivel com suspens&o, ocorrida num periodo de até 2 
(dois) anos a contar do término da primeira imputação, implicard no agravamento da sanção a 

ser aplicada. 

12.7.6. Estendem-se os efeitos da sanção de suspensdo do direito de licitar e 

impedimento de contratar com a INVESTE PIAUI às empresas ou aos profissionais que, em 

raz&o dos contratos celebrados: 

a) tenham sofrido condenagdo definitiva por praticarem, por meios dolosos,



fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a INVESTE PIAUÍ 

em virtude de atos ilícitos praticados; 

d) tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer 
outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

e) ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público; 

f) ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou 

contrato dela decorrente; 

g) ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; ter obtido vantagem ou 

beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 

ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 

contratuais; 

h) ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública; 

i) ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades 

ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das 

agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização. 

12.8. Nenhuma penalidade será aplicada sem o regular Processo Administrativo de ou 

cobradas judicialmente, nos termos dos § 1º, do artigo 83, da Lei Federal nº 13.303, de 30 de 

junho de 2016; 

12.9. Caso a faculdade prevista no item 12.8 n&o tenha sido exercida e verificada a 
insuficiéncia da garantia eventualmente exigida para satisfacdo integral da multa, o saldo 

remanescente serd descontado de pagamentos devidos ao contratado; 

12.10. Após esgotados os meios de execucdo direta da sanção de multa indicados nos 

subitens 12.6.3 e 12.6.4, o contratado será notificado para recolher a importancia devida no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial; 

12.11. Decorrido o prazo previsto no item 12.10, o contratante encaminhara a multa para 
cobranga judicial; 

12.12. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em 

parte, para 0 pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de 
até 10 (dez) dias Uteis, a contar da solicitagao da contratante; 

12.13. A Administragdo podera, em situagdes excepcionais devidamente motivadas, 

efetuar a retengdo cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento 
administrativo. 

12.14. A aplicagdo da sanção de suspensão do direito de participar de licitacdo e 

impedimento de contratar com a INVESTE PIAUI, por até 02 (dois) anos sera registrada no 
cadastro de empresas inidéneas de que trata o Art. 23 da Lei n. º 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA RESCISAO 

13.1. A inexecugdo total ou parcial do Contrato podera ensejar a sua rescisdo, com as 

consequéncias cabiveis, conforme disposto nos arts. 203 a 206 do RILCC da Investe Piaui. 

13.2. A rescisão do contrato podera ser:



- por ato unilateral e escrito de qualquer das partes; 

- amigdvel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de 
contratagdo, desde que haja conveniéncia para a Investe Piaui ou Porto Piaui; 

- judicial, nos termos da legislag&o. 

13.3. A rescisdo por ato unilateral a que se refere o inciso | deste artigo, devera ser 

precedida de comunicagdo escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada a outra 

parte com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias. 

13.4. Na hipétese de imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de 
servigos publicos essenciais, o prazo a que se refere o $ 1° será de 90 (noventa) dias. 

13.5. Quando a rescisdo ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, sera 

esta ressarcida dos prejuizos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do 

contratado terá este ainda direito a: 

|- devolução da garantia, acaso tenha sido prestada; 

- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisdo; 

- pagamento do custo da desmobilizagéo, caso requerido e devidamente 
comprovado. 

13.6. A rescisdo por ato unilateral da Investe Piaui ou Porto Piaui acarretará as 
seguintes consequéncias, sem prejuizo das sangdes previstas neste Regulamento: 

|- assungdo imediata do objeto contratado pela Porto Piaui, no estado e 

local em que se encontrar; 

|- execução da garantia contratual para ressarcimento pelos eventuais 

prejuízos sofridos pela Porto Piaui; 

- na hipétese de insuficiéncia da garantia contratual, a retencdo dos 
créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causados a Investe 
Piaui ou Porto Piaui. 

13.7. A CONTRATADA compromete-se a cumprir integralmente a legislagéo trabalhista, 

previdenciaria, ambiental e anticorrupgdo vigente, bem como a observar os principios da 

legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiéncia no ambito da execucdo 
contratual. 

13.7.1. É expressamente vedada & CONTRATADA, seus sócios, administradores, 
empregados, prepostos, subcontratados ou terceiros a ela vinculados: 

|- a utilizagdo de trabalho infantil, salvo na condicdo de aprendiz, nos 
termos da legislação aplicavel; 

|- a submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo, 

incluindo, entre outras, jornadas exaustivas, condições degradantes de trabalho, 

servidão por dívida ou restrição de liberdade; 

I - a pratica de atos que configurem corrupção ativa ou passiva, fraude a 
licitagdo, conluio, peculato, suborno, pagamento ou recebimento de vantagem 

indevida, conflito de interesses ou qualquer outra conduta que atente contra a 

ética, a integridade ou o interesse publico. 

13.8. A CONTRATADA declara seu compromisso com elevados padrdes éticos e de 

integridade, obrigando-se a adotar medidas de prevengdo, deteccdo e resposta a 

irregularidades, inclusive em relação a sua cadeia de fornecedores e subcontratados. 

13.9. A CONTRATADA compromete-se, ainda, a colaborar integralmente com 
apurações internas promovidas pela PORTO PIAUI S/A, bem como com investigagdes 

conduzidas por 6rgdos de controle e autoridades competentes, sempre que houver indicios de



irregularidades associadas à execução do contrato. 

13.10. O descumprimento de qualquer das disposições desta cláusula constituirá motivo 

para rescisão unilateral e imediata do contrato por parte da PORTO PIAUÍ S/A, 

independentemente de aviso prévio ou indenização, sem prejuizo da apuração de 
responsabilidades e da adoção das medidas cabíveis nas esferas administrativa, cível e penal. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA SUCESSÃO 

14.1. O presente Instrumento obriga as partes contratantes e 0s seus sucessores, que, 

na falta delas, assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA ALTERAGCAO CONTRATUAL 

15.1. É possivel a alteração contratual, por acordo entre as partes, nos seguintes casos: 

a) Quando houver modificagdo do projeto ou das especificagdes, para melhor 

adequação técnica aos seus obijetivos; 

b) Quando necesséria a modificagdo do valor contratual em decorréncia de 

acréscimo ou diminui¢do quantitativa de seu objeto, nos limites estabelecidos 
nos itens 17.2 e 17.3 deste Contrato; 

¢) Quando conveniente a substituicdo da garantia de execução; 

d) Quando necesséria a modificagdo do regime de execução da obra ou servico, 

bem como do modo de fornecimento, em face de verificacdo técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originarios; 

e) Quando necessaria a modificacdo da forma de pagamento, por imposição de 

circunstancias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 
antecipagdo do pagamento, com relagdo ao cronograma financeiro fixado, sem 

a correspondente contraprestacdo de fornecimento de bens ou execução de 

obra ou servigo; 

f) Para restabelecer a relagdo que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuicdo da administragdo para a justa 

remuneração da obra, servigo ou fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilibrio econdémico-financeiro inicial do contrato, na hipétese de sobrevirem 
fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 

forga maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea econémica 
extraordindria e extracontratual. 

15.2. Em havendo necessidade de acréscimos ou supressdes nos quantitativos que se 

fizerem indispensaveis, e sempre nas mesmas condicdes da proposta, 0S mesmos serdo 

realizados nos moldes do art. 170 do Regulamento RILCC de Contratagdo da Investe Piaui; 

15.3. Em ocorrendo acréscimo ou supressão ao valor contratual devera ser respeitado o 

limite legal de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do presente contrato, para 
quaisquer de seus itens, bem como a anuéncia da CONTRATADA. A CONTRATADA podera 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem nas 
obras, servigos ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato, e, no caso particular de reforma de edificio ou de equipamento, até o limite de 50% 

(cinquenta por cento) para 0s seus acréscimos. 

15.4. E vedada a celebragdo de aditivos decorrentes de eventos supervenientes 
alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da CONTRATADA. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — DO GESTAO E FISCALIZAGAO 

16.1. Fica designado(a) como Gestor(a)deste Contrato, por parte da CONTRATANTE, o 

servidor(a),. , matricula. , responsavel pelo acompanhamento e perfeito cumprimento



dasobrigações aqui definidas e nos termos do Regulamento de Contratações da Investe Piauí, 

art.s do 201 ao 204 da RILCC; 

16.2. Fica designado(a) como Fiscal deste Contrato, por parte da CONTRATANTE, o 

servidor(a),. ,matricula, responsável pelo acompanhamento, fiscalização e perfeito cumprimento 

das obrigações aqui definidas e nos termos do Regulamento de Contratações da Investe Piauí 
art.s do 201 ao 204 da RILCC. 

16.3. Durante a vigéncia do contrato, sua execugdo sera acompanhada e fiscalizada por 

esta Porto Piaui e as decisdes e providéncias que ultrapassarem a competéncia dos seus 

representantes deverdo ser solicitadas aos seus superiores visando à adogdo das medidas 
necessarias; 

16.4. A Contratada devera manter preposto, aceito por esta Porto Piaui, durante o 

periodo de sua vigéncia, para representa- lá sempre que for necessario; 

16.5. A fiscalizagdo e a gestão do contrato ficardo a cargo de servidores distintos, 

designados pela Porto Piaui, que deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade das 

entregas, conforme o art. 197 do Regulamento de Contratagdes da Investe Piaui; 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA PUBLICAGAO 

17.1. Conforme disposto no art. 159 do Regulamento de Contratagdes da RILCC e art. 

51, $2º, da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, o presente Instrumento Contratual 

será publicado no Diário Oficial do Estado na forma de extrato, como condição de sua eficácia. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA LEI GERAL DE PROTECAO DE DADOS 

(LGPD) 

18.1. As partes CONTRATANTES, desde já, autorizam expressamente o uso de dados 
contidos neste instrumento e seus anexos para os fins especificos de que trata a Lei Federal n® 

13.709/2018 (LGPD) e atualizagdo, se comprometem a proteger os direitos previstos no mesmo 

dispositivo e se obrigam a dar conhecimento prévio a outra parte quando fizer uso de dados 

pessoais e dados pessoais sensiveis, utilizando-se sempre da Politica de Proteção de Dados e 
dos principios previstos na LGPD; 

18.2. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensiveis por parte da 
CONTRATADA com obijetivo de obter vantagem econdmica de qualquer espécie, com exceção 

daquelas hip6teses previstas no paragrafo 4° do art. 11 da Lei Federal n® 13.709/2018 (LGPD) e 
atualizagao; 

18.3. Em caso de descumprimento das obrigagdes previstas na Lei Federal n® 

13.709/2018 e atualizagdes, bem como do zelo no que tange a proteção de dados pessoais das 

pessoas naturais envolvidas no objeto do presente contrato por parte da CONTRATADA, esta 
se obrigard pagar a CONTRATANTE multa equivalente a 10% do valor envolvido no objeto do 

contrato, bem como a reembolsar a CONTRATANTE de todos os eventuais prejuizos que vier a 
sofrer. 

18.4. Na hipdtese de, em razdo da execugdo do presente Contrato, a CONTRATADA 
realizar operagdes de tratamento de dados pessoais relacionados @ CONTRATANTE, a 

CONTRATADA declara estar ciente e concorda com as disposi¢des constantes do Anexo deste 

contrato. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA — DA GARANTIA 

19.1. O adjudicatario prestara garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 70 

da Lei no 13.303/2016, com validade durante a execugdo do contrato e por 30 (trinta) dias após 

o término da vigéncia contratual, em valor correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 

contrato. 

19.2. No prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, prorrogaveis por igual periodo, a critério 
do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar



comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, seguro-garantia 
ou fiança bancária. 

19.3. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de: 

a) prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigagdes nele previstas; 

b) prejuizos diretos causados à Companhia decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

c) multas moratérias e punitivas aplicadas pela Companhia a contratada; e 

d) obrigações trabalhistas e previdencidrias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

19.4. A modalidade seguro-garantia somente serd aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item anterior, observada a legislagdo que rege a matéria. 

19.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta a 
ser indicada pela Companbhia. 

19.6. No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil. 

19.7. No caso de alteragdo do valor do contrato, ou prorrogagdo de sua vigéncia, a 

garantia deverá ser ajustada a nova situacdo ou renovada, seguindo 0s mesmos parametros 
utilizados quando da contratagéo. 

19.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposicdo no prazo 

máximo de 10 (dez) dias Uteis, contados da data em que for notificada. 

19.9. A CONTRATANTE executara a garantia na forma prevista na legislação que rege 

a matéria. 

19.10. A inobservancia do prazo fixado, a contar da assinatura do contrato, para 

apresentagdo da garantia, acarretard a aplicacdo de multa de 0,07% (sete centésimos por 

cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento); 

19.11. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover 

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas; 

19.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangdes à CONTRATADA. 

19.13. A contratada ao apresentar a garantia autoriza a contratante a reter, a qualquer 

tempo, a garantia, na forma prevista no Contrato. 

19.14. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 

todas as verbas rescisérias trabalhistas decorrentes da contratagdo e que, caso esse 

pagamento não ocorra até o fim do segundo més após o encerramento da vigéncia contratual, a 
garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislagdo 
que rege a matéria. 

19.15. A garantia prestada pela CONTRATADA lhe será restituida ou liberada após o 
Recebimento Definitivo do objeto contratado. 

19.16. O pagamento de todo e qualquer documento de cobranga da CONTRATADA 

somente será efetuado pela CONTRATANTE mediante a existéncia da garantia estabelecida no 
Contrato. 

19.17. Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA 

devera fazer a respectiva reposição no prazo de 20 (vinte) dias Uteis, contados da data em que



for notificada. 

19.18. No caso de rescisão do contrato e/ou de paralisação dos serviços, a garantia não 

será devolvida, a menos que estes fatos ocorram por conveniência da Porto Piaui, por mútuo 

acordo e após acerto financeiro entre o contratante e contratada. 

19.19. Será considerada extinta a garantia: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a 

Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

b) no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Companhia não comunique a ocorréncia de sinistros, quando 0 prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do 
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

c) Com a devolução da apdlice, carta fianga ou autorizagéo para o levantamento 

de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de 
declaração da Administracdo, mediante termo circunstanciado, de que a 
CONTRATADA cumpriu todas as clausulas do contrato; 

d) Após o término da vigéncia do contrato, devendo o instrumento convocatério 
estabelecer o prazo de extingdo da garantia, que podera ser estendido em caso 
de ocorréncia de sinistro. 

20. CLAUSULA VIGESIMA - DA SUBCONTRATAGCAO 

20.1. Não sera permitida a subcontratagdo dos servigos previstos neste certame. A 
CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os servigos realizados por 

meio da subcontratagdo em desacordo com o estipulado nos documentos contratuais e nas 

normas e especificagoes. 

21. CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA — DOS CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE 

21.1. A CONTRATADA deve adotar praticas de gestdo que garantam os direitos 

trabalhistas e o atendimento as normas técnicas de seguran¢a e medicina do trabalho para 

seus empregados e toda a legislação ambiental pertinente ao objeto da contratação. 

21.2. A CONTRATADA deverá possuir Servigos Especializados em Engenharia de 

Seguranca e em Medicina do Trabalho - SESMT, com a finalidade de promover a saúde e 
proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho, de acordo com a Norma 
Regulamentadora - NR 4; e Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, de 
acordo com a NR 7. 

21.3. A CONTRATADA devera disponibilizar os Equipamentos de Prote¢do Individual 

(EPIs) aos seus empregados, para a execução das atividades de modo confortavel e seguro. 

21.4. A CONTRATADA deverd orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionarios, 

das Normas Internas e de Seguranca e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incéndio 

nas areas da prestagdo de servigo, zelando pela segurança e pela saúde dos usuarios e da 
circunvizinhanga. 

21.5. A CONTRATADA deverá apresentar o Plano de Gerenciamento de Residuos 
Sélidos conforme determina o Art. 20 da Lei 12.305/2010, que institui a Politica Nacional de 
Residuos Sdlidos. 

21.6. É obrigagdo da CONTRATADA o cumprimento dos preceitos juridicos vigentes no 

ambito federal, estadual, distrital e municipal, das normas e especificagdes técnicas da 

Associagdo Brasileira de Normas Técnicas-ABNT, do IBAMA, Normas e Especificacdes 

Técnicas da CONTRATANTE e demais legislação aplicavel;



21.7. A CONTRATADA deverá executar as obras e serviços contratados de forma a 

minimizar os impactos ambientais, estando a CONTRATANTE disponível para auxiliar e prestar 

0s esclarecimentos que forem necessários. 

21.8. A CONTRATADA deverá atender, quando de sua responsabilidade, as 

condicionantes ambientais da Licença de Instalação nº 1200/2018, e demais licenças e 

autorizações ambientais associadas ao empreendimento. 

21.9. A CONTRATADA deverá elaborar Plano de Ação Emergencial (PAE) e de 

combate e prevenção a incêndio. 

21.10. A CONTRATADA deverá dar preferência à contratação de mão de obra local, 

desde que esses trabalhadores possuam os requisitos técnicos para desempenho das suas 

atribuições. 

21.11. A CONTRATADA deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos 

legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção 
de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos 
Servigos. 

21.12. E proibido manter residuos acumulados nos Canteiros de obras ou nas frentes de 
trabalho, sendo proibida a sua queima. 

21.13. A CONTRATADA deverá observar a RESOLUGAO CONAMA N° 401, de 04 de 

novembro de 2008, e suas atualizagdes, para a aquisição de pilhas e baterias para serem 

utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites 
de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercario. 

21.14. A CONTRATADA devera manter as condições de sustentabilidade, o que podera 

ser verificado constantemente durante toda a vigéncia do contrato, sob pena de rescisdo 

contratual. A CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento da Legislagdo para justificar 
quaisquer de suas ações ou omissdes que causem ou possam pdr em risco o meio ambiente 

equilibrado. 

21.15. Qualquer desconformidade da CONTRATADA com relação a legislagdo ambiental, 

as Licengas e Autorizagdes Ambientais, os manuais, procedimentos e recomendagdes da 
CONTRATANTE, que causem ou possam vir a causar problemas ambientais, seja por ação ou 

omissdo, a CONTRATANTE apurar os fatos, que poderdo culminar em penalidades a 
CONTRATADA. 

21.16. É obrigação da CONTRATADA destinar de forma ambientalmente adequada todos 

0s materiais e equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços. 

21.17. A CONTRATADA é responsavel por eventuais multas aplicadas pelo Instituto 

Brasileiro de Meio Ambiente — IBAMA, em decorréncia de eventual irregularidade causada pela 

execução dos servigos contratados. 

22. CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA — DAS DISPOSICOES GERAIS 

22.1. Os casos omissos ou situações ndo explicitadas serdo decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposi¢cdes na Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 
2006, na Instrugdo Normativa SLTI/MPOG n°.5/2017 e suas alteragdes e na Lei n® 13.303, de 

30 de julho de 2016 e no RILCC da Investe Piaui. 

22.2. A CONTRATADA deverá observar o Cédigo de Etica da CONTRATANTE, que 

está disponivel no sitio eletronico da CONTRATANTE. 

22.3. Quando uma ação trabalhista for ajuizada contra a CONTRATANTE, no ambito do 

contrato celebrado, deverdo ser observados os procedimentos abaixo: 

22.4. Se a CONTRATADA for incluida no polo passivo conjuntamente com a 

CONTRATANTE, desde o inicio do processo, a CONTRATADA deverd assumir os custos e 
ônus decorrentes, preservando a CONTRATANTE indene das condenagdes e constricdes



judiciais, inclusive mediante o pagamento das garantias judiciais necessárias para impedir 
medida constritiva contra a CONTRATANTE; 

22.5. Se a CONTRATADA não for incluída no polo passivo conjuntamente com a 

CONTRATANTE, esta última deverá dar ciência à CONTRATADA, devendo a CONTRATADA 

solicitar ao juiz sua integração ao processo na qualidade de co-ré ou de interveniente, hipótese 

em que, (a) caso deferida a solicitação da CONTRATADA, esta última ressarcirá a 
CONTRATANTE dos custos incorridos até a sua admissão ao processo trabalhista e, a partir de 
então, assumirá todos os custos e ônus decorrentes, preservando a CONTRATANTE indene 

das condenações e constrições judiciais, inclusive mediante o pagamento das garantias 

judiciais necessárias para impedir medida constritiva contra a CONTRATANTE, ou (b) caso 

indeferida a solicitação da CONTRATADA, esta última deverá ressarcir integralmente a 
CONTRATANTE de todos os custos que venham a ser suportados pela CONTRATANTE, 

mediante notificação acerca da sentença, acórdão e comprovantes de custos relacionados. 

22.6. Na hipótese de existência de contradições entre o Contrato, Projeto Básico, Edital 

e Ordem de Serviço, prevalecerá o disposto no Projeto Básico anexo | do Edital, inclusive, 
quanto a todos os seus efeitos. 

23. CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

23.1. Conforme disposto no art. 159 do Regulamento de Contratagdes da RILCC e art. 

51, $2º, da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, o presente Instrumento Contratual 

será publicado pela Contratante no Didrio Oficial do Estado na forma de extrato, como condição 
de sua efic4cia. 

24. CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - DO FORO 

24.1. Com renuncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, as partes elegem o 

foro da Cidade de Teresina, Capital do Estado de Piaui, para dirimir as questdes oriundas do 

presente Contrato; 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado, acordado e contratado, foi 
lavrado o presente Instrumento em via digital, através do Processo SEI n® xxx, o qual depois de 

lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes, na presenca de 02 (duas) 
testemunhas. 

Teresina-Pl, 

Assinatura Eletrénica 

Raimundo Nonato Palmeira Dias Junior 

Diretor Presidente 

COMPANHIA DE TERMINAIS, PORTOS E HIDROVIAS DO PIAUI S/A- PORTO-PIAUI 

Maria Fatima Constancio Lima



POWER SOLUTIONS - ENGENHARIA E CONSULTORIA EM PROJETOS ELETRICOS E 
ELETRONICOS LTDA 

Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

1.CPF/MF: 

2.CPF/MF: 

Documento assinado eletronicamente por Maria Fátima Constâncio Lima, Usuário Externo, 
em 20/08/2025, as 11:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. |, 
Art. 14 do Decreto E: 1nº 18.142 2 fevereir 

il 

eletronica 

Documento assinado eletronicamente por MARIA CRISTINA DE ARAUJO - Matr.0000000-7, 

Vice-Presidente de Economia Pesqueira e Sustentabilidade, em 25/08/2025, as 11:31, 

conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no Cap. Ill, Art. 14 do Decreto Estadual 
nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019. 

sel a 

Documento assinado eletronicamente por RAIMUNDO NONATO PALMEIRA DIAS JUNIOR - 

Matr.3000005-5, Diretor Presidente, em 01/09/2025, às 12:05, conforme horário oficial de 
Brasilia, com fundamento no Cap. Ill, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de 

fevereir 2019. 

il seil - 
eletronica 

- A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
% https:/sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php? 

& acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o cddigo verificador 
0019733323 e o codigo CRC 6E5E830D. 

Referéncia: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo n® o 
00346.001051/2025-12 SEI nº 0019733323


